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SISTEMA JUR-ÍDICO DO SHOPPING CENTER 

JUSSARA SUZI ASSIS BORGES NASSER FERREIRA 1 

FERREIRA, J.S.A.B.N. Sistema jurídico do shopping center, Semina: Cio Soc.lHum., Londrina, v. 15, n. 3, 
p. 214-217, seta 1994. 

RESUMO: O sistema jur(dico do shopping canter apresenta gama consíderáveJ de peculíariedades, em parte, decorrentes da 
ordem normativa maior, como ainda resultantes da auto-regulamentação. As conseqüências jurfdicas analisadas são complexas, 
necessitando normatização mais equitativa. 

PALA VRAS-CHA VE: Shopping Center - Sistema Jurfdico, Shopping Center - Auto-regulamentação 

Etimologicamente, sistema vem do grego 
ma - Sym - istemi. ou seja, aquilo que é composto ou 
construfdo. 

Atualmente, após sucessivas etapas conceituais, 
o termo sistema, em direito, passa a compreender o 
conjunto de normas vigentes e princfpios, logicamente 
ordenados e coesos, com intenção de descrever, e)(lplll:;ar 
ou dirigir o funcionamento de um todo, vale dizer, uni­
verso jurídico. 

Nesse sentido, o sistema jurfdico, como outros sis~ 
temas, visa objetivar regras para viabilizar a composição 
funcional do universo que lhe é próprio. Entretanto, o 
sistema jurfdico não se subsume à mera composição or­
gânica, não é apenas o " construrdo". Despido de herme­
tismo, sensivel a realidade social, não resta encerrado em 
si mesmo. Sem pretender ser definitivo, não impor for­
mas estáticas, busca facilitar que, da dinâmica dos fatos 

econômicos e sociais, emarjam formas jurídicas que 
permitam a conexão de realidades distintas, com as mais 
variadas espécies de normas vigentes. E, é, exatamente, 
neste ponto, que reside uma das finalidades principais do 
direito, 

Explica MARIA HELENA DINIZ que 

"o agrupamento sistemático de normas é tarefa 
básica do jurista, pois para compreender juridi­
camente um problema deve buscar normas de 
diversos ramos do direito. Por isso a sistemati­
zação liga-se as fontes do direito. O sistema jurf~ 
dica é um sistema diferenciado e autônomo, pois 
controla o que deve ou não ser juridícizado, ou 
seja, o que é jurfdico e o que não é, isto é, regula 
o que deve entrar e o que deve sair". {DINIZ, 
1992, p. 185) 
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Na verdade, a evolução do sistema jurídico, asso­
ciada à dirnHnsão da norma jurídica, a constitui-

de novas ordens de 

Destes fatores, msultam as 
esharrarem no nn·"nlarY'l~ 

portam'o, () fundamento 

interconexão cria 0 
, 

O) 
que constitui a unidade::; 
dota"o (KEi_SEí\J, 'HJ76, 

Desta forma, contrariando entendimentos domi~ 
er(IOreeI1dE~Ci(H' e lo~o contrato de lo(;aç:1;lo 

IJlJIl::ill;IU!!lalíllo'::>t;: abaixo 

das normas gerais por si 
mesmas, a tonalidade da nova 

Pode"se por isso, afirmar que auto-regulamentação 
dos direitos e deveres nesse universo é a regra, aplican­
do-se à espécie a legislação positivada existente no que 
couber. De resto, a construção pr6pria delineia as condi-
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ções especiais desse originalfssimo e novo contexto 
dico. 

portanto, que o contrato de lo,· 
caçaog o interno: o estatuto da as~m(;la{,i;é::IU 

lojistas são tutelados no shopping cante r 

que 

consliivfdo de um r.rlin'''"'''''''' fjo!(fr,tai"/!\m 
regra$ no dizer de DUGUITg 

uma Escrírura de de Normas Ge~ 

G{)J'ne,r~cj;'lt da qual emanam as rela·, 

JUíIUil;a::i que irão desenvolver~se no curso 
existência"" (SANTOS, 1991, p, 

Assinala este autor a conceituação elaborada por 
IVIESSI transcrevendo: 

"Dal cennato punto di vista, per contrattio norma­
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tivo va inteso, piú appropiatamente, queJlo che e 
stato chíamato, anche, convention-Ioi, poiche 
recchiude la disciplina (anche parziale e íncom­
piuta) di futuri contratti cioe, di una serie omoge­
nea - che siano por essere stipulatti fra i soggetti 
stessi dei cosidetto contratto normativo, o anche 
íl caso e dei pari, frequente fraterzi". (MESSI­
NEO, 1948, p. 98) 

Consoante a visão do ilustre mestre MESSI NEO o 
contrato normativo é fonte de autodisciplina. 

Para ORLANDO GOMES, o 

"regulamento coletivo no qual se encontra o 
contrato normativo, apresenta as seguintes ca­
racterfsticas: a normatívidade, a coletividade e 
servir de fonte de contrato", (GOMES apud 
SANTOS, '1991, p.99) 

Na verdade, os contratos celebrados sob a rubrica 
do contrato normativo, nascem, vivem e morrem sob sua 
égide, conforme explica o douto SANTOS (1991, p.99). 

Deve-se observar, portanto, que nesses contratos 
há uma regulamentação de interesses, regras e princípios 
que deverão ser observados, ao serem "firmados os ins­
trumentos contratuais futuros entre as partes. 

Compreende-se. pois, que há uma convenção entre 
as partes, um acordo normativo. Por diz-se que a 
titulação será a de convenção. No shopping center, o 
contrato normativo representa um encontro de interesses 
sobre os fundamentos legais que regularão contratos 
futuros. 

Ensina o preclaro mestre CAIO MARIO DA SILVA 
PEREIRA que 

"a convenção é uma declaração de vontade de 
caráter plúrimo, constitutiva de um 'ato jurfdico 
complexo: expressão esta que, na terminologia 
de Kuntzes serve para designar os que emanam 
de emissões volitivas congregadas num mesmo 
sentido. Em sua origem, como frisamos, há uma 
perfeita analogia com o negócio contratual. Muito 
embora desta vá distinguir-se nos efeitos, na es­

trutura e no mecanismo de aplicação". (PEREI­
RA, 1991, p. 83) 

Esclarece, também, que 

"ato-regra ou ato constitutivo de um direito esta­
tutário cria a normação de conduta de um agru­
pamento social reduzido, ditando regras de com­
portamento, assegurando direítos e impondo de­
veres", (PEREIRA, 1971, p.83) 

De igual forma, na expressão atribufda a CARNE­
LUTTI, a convenção coletiva tem corpo e alma de lei. 
Esta assertiva leva em conta, sem dúvida, ser o contrato 
normativo o instrumento que assegura as relações exis­
tentes em uma certa estrutura jurfdica. 

Os shopping centers representam a evolução do 
comércio moderno concebido a partir de organização 
inédita, resultante de uma estrutura s6cio-econômica e 
juridica sem precedente. 

O shopping center nâo representa um simples em~ 
preendimento imobiliário destinado à É muito 
mais que isso. 

O sistema do shopping é peculiar. A convenção e 
lJato=regra", como tal, representa instrumento de 

amplitude, regulador de todo o constructo 
O regimento interno é tão somente, de detere, 
minações organizacionais técnicas do cantar, 
estatuto da associação de sendo tambem um 
contrato, tem por aquela 
ciação, 

O contrato celebrado mais usual mente, entre partes 
é o de que se submete à lei maior, no shopping, 
isto rã, a convenção, além da legislação inquilirlária 
vai à espécie. O contrato de locação sem ser a 

contudo, mais forte. Nele estão contidos 
caracteres decorrentes da 
como~ aluguel aluguel em dobro, 

proibição de cessão dos espaços, contábil 
pelo empreendedor, do 
shopping, pagamento da "res Tais caracteres.c 

entretanto, por merecerem abordagem em C'o."",."'..\rl''''' 

derão ser objeto de futura análise. 

FERREIRA, J,S.A.B.N. Juridical system of shopping centers. Semina: Cio Soc./Hum., Londrina, v. 15, n. 3, 

p. 214-217, Sept. 1994. 

ABSTRACT: The jurídical system of shopping centers shows a consíderable range of peculíarities due to its artículation with 
outside norms as well as the result Df its self-regulation. Tl1e jurídica! consequences are complex and are in need of more 
equitable standardization. 
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A INOVAÇÃO TÉCNICA EM MILL E MARX E AS RAíZES DO PENSAMENTO 

PRESERVACIONISTA CONTEMPORÂI\IEO 


MARCIA REGII\lA GABARDO DA CAMARA1 

CAMARA, M.R.G. da A inovação técnica em Mill e Marx e as raIzes do pensamento preservacionista contemporâneo. 
Semina:Ci. Soc.lHum., Londrina, v. 15, n. 3, p. 217-222, set.1994. 

RESUMO: O artigo apresenta a visão dos economistas clássicos ingleses MiII e Marx acerca da inovação técnica e destaca 
que o progresso técnico não deve causar a destruição do meio ambiente em sentido amplo - terra e homem. O caráter inédito do 
artigo é destacar que embora estivessem em pólos opostos os autores concordaram que os frutos do progresso técnico não fo­
ram igualmente distribufdos e o patrimônio ambiental na fase inicial da revolução industrial foi dilapidado, quando poderiam ter 
conduzido a um mundo melhor as populações miseráveis dos pafses desenvolvidos e em desenvolvimento. Os dois 
autores se constituem nas matrizes do pensamento preservacionísta contemporâneo. 

PALAVRAS-CHAVE: Inovação Técnica; AmbientaJismo; Desemprego; Economistas Clássicos Ingleses. 

1 - INTRODUÇÃO 

o progresso técnico e o impacto de sua incorpora~ 
ção sobre a produção e as relações de produção têm sido 
objeto de preocupação de inúmeros economistas desde 
Smith. Mas a preocupação básica tem se deslocado dos 
motores do crescimento para os entraves ao desenvolvi­
mento e suas consequências. 

A principal fonte de crescimento capitalista é a in­
trodução de inovações que potencializam a produtivida­
de/ tornando a discussão sobre inovação e entraves ao 
desenvolvimento tecno-cientrfico pertinente. O desenvol­
vimento técnico e cientffico recente teve seu ritmo desa­
celerado e seus rumos alterados em função da expansão 
do pensamento preservacionista ou ecológico (O nda 
Verde) e das discussões sobre ética e desenvolvimento 
cientifico - estabelecendo novas normas legais e institu­
cionais para proteger o meio ambiente e o homem e de­

terminando novas regras para o funcionamento das em­
presas e ônus para os infratores. As rafzes da discussão 
sobre inovação e preservacionismo encontram-se na 
economia clássica inglesa, em M I LL (1983) e MARX 
(1980). 

MILL (1983) defende a estagnação econômica por­
que esta pode insular os desequilfbrios gerados pelo pro­
gresso, em particular a destruição do meio ambiente. 
MARX (1980) sugere que a incorporação da mudança 
técnica geralmente poupa trabalho e gera desemprego, 
pois a tendência do capitalismo é negar o trabalho vivo 
em seu movimento, embora possa contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa. 

Para os clássicos, a inovação é um poderoso ins­
trumento que amplia a potencialidade da acumulação e 
permite manter/alimentar contingentes populacionais 
crescentes. 

A inovação impulsiona a produtividade, mas o au­
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